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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL FECHADO. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 269/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu 
liminarmente habeas corpus impetrado em favor da agravante, 
condenada pelo crime de TRÁFICO DE DROGAS (art. 33, caput, da 
Lei n. 11.343/2006), à pena de 07 anos e 06 meses de reclusão, em 
regime inicial fechado. O pedido formulado visava à alteração do regime 
inicial para o semiaberto, sob a alegação de ausência de fundamentação 
idônea para a imposição do regime mais gravoso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em verificar se a fixação do regime 
inicial fechado para o cumprimento da pena se fundamentou em 
elementos idôneos, especialmente considerando a quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas, ou se há constrangimento ilegal a 
justificar a concessão da ordem de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A jurisprudência do STJ e do STF veda a imposição de regime inicial mais 
gravoso apenas com base na gravidade abstrata do delito, sendo 
necessária fundamentação concreta, conforme as Súmulas 440/STJ e 
718 e 719/STF.
Nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, e do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga apreendida são 
circunstâncias preponderantes na fixação do regime prisional, podendo 
justificar a imposição do regime mais severo.
No caso dos autos, a condenação da agravante envolveu a posse de 
50,49g de cloridrato de cocaína, 154,39g de pasta-base de cocaína e 
9,96g de maconha, quantidade expressiva e de alta nocividade, o que 
caracteriza motivação idônea para a imposição do regime fechado.
A decisão impugnada está em conformidade com o entendimento 
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consolidado do STJ, que admite a fixação do regime mais gravoso com 
base na quantidade e na natureza da droga, nos termos da Súmula 
269/STJ.
A concessão da ordem de habeas corpus de ofício exige a constatação 
de flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no caso 
concreto, pois a decisão atacada observou os parâmetros legais e 
jurisprudenciais.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
A fixação do regime inicial fechado é válida quando fundamentada na 
quantidade e na natureza das drogas apreendidas, nos termos do art. 
42 da Lei n. 11.343/2006 e do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
A imposição de regime mais gravoso exige motivação concreta, sendo 
vedada a fixação com base apenas na gravidade abstrata do crime, 
conforme as Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF.
A concessão de habeas corpus de ofício pressupõe a existência de 
manifesta ilegalidade ou teratologia na decisão impugnada, o que não 
se verifica quando a fixação do regime prisional observa os parâmetros 
legais e jurisprudenciais.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º; Lei 
n. 11.343/2006, art. 42.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 269; STF, Súmulas 718 e 
719; AgRg no HC 910.018/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 
01/07/2024; AgRg no HC 836.416/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, j. 03/05/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL FECHADO. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 269/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu 
liminarmente habeas corpus impetrado em favor da agravante, 
condenada pelo crime de TRÁFICO DE DROGAS (art. 33, caput, da 
Lei n. 11.343/2006), à pena de 07 anos e 06 meses de reclusão, em 
regime inicial fechado. O pedido formulado visava à alteração do regime 
inicial para o semiaberto, sob a alegação de ausência de fundamentação 
idônea para a imposição do regime mais gravoso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em verificar se a fixação do regime 
inicial fechado para o cumprimento da pena se fundamentou em 
elementos idôneos, especialmente considerando a quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas, ou se há constrangimento ilegal a 
justificar a concessão da ordem de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A jurisprudência do STJ e do STF veda a imposição de regime inicial mais 
gravoso apenas com base na gravidade abstrata do delito, sendo 
necessária fundamentação concreta, conforme as Súmulas 440/STJ e 
718 e 719/STF.
Nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, e do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga apreendida são 
circunstâncias preponderantes na fixação do regime prisional, podendo 
justificar a imposição do regime mais severo.
No caso dos autos, a condenação da agravante envolveu a posse de 
50,49g de cloridrato de cocaína, 154,39g de pasta-base de cocaína e 
9,96g de maconha, quantidade expressiva e de alta nocividade, o que 
caracteriza motivação idônea para a imposição do regime fechado.
A decisão impugnada está em conformidade com o entendimento 
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consolidado do STJ, que admite a fixação do regime mais gravoso com 
base na quantidade e na natureza da droga, nos termos da Súmula 
269/STJ.
A concessão da ordem de habeas corpus de ofício exige a constatação 
de flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no caso 
concreto, pois a decisão atacada observou os parâmetros legais e 
jurisprudenciais.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
A fixação do regime inicial fechado é válida quando fundamentada na 
quantidade e na natureza das drogas apreendidas, nos termos do art. 
42 da Lei n. 11.343/2006 e do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
A imposição de regime mais gravoso exige motivação concreta, sendo 
vedada a fixação com base apenas na gravidade abstrata do crime, 
conforme as Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF.
A concessão de habeas corpus de ofício pressupõe a existência de 
manifesta ilegalidade ou teratologia na decisão impugnada, o que não 
se verifica quando a fixação do regime prisional observa os parâmetros 
legais e jurisprudenciais.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º; Lei 
n. 11.343/2006, art. 42.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 269; STF, Súmulas 718 e 
719; AgRg no HC 910.018/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 
01/07/2024; AgRg no HC 836.416/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, j. 03/05/2024.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls.349).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls.349-351):
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Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de DEBORA DA SILVA 
MONTEIRO em que se aponta como ato coator o acórdão proferido 
pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO assim 
ementado: Direito penal e processual penal. Habeas corpus. Tráfico de 
drogas. Sentença condenatória transitada em julgado. Regime inicial 
fechado. Natureza e quantidade das drogas apreendidas. Circunstância 
judicial desfavorável. Pleito de modificação para regime semiaberto. 
Ordem denegada. Consta dos autos que a paciente foi condenada à 
pena de 07 anos e 06 meses de reclusão e multa, no regime inicial 
fechado, pela prática do crime previsto no artigo 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006. Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, porquanto não há fundamentação idônea para 
fixação de regime inicial de cumprimento da pena mais gravoso do que 
o cabível em razão da pena imposta. Requer, em suma, que seja 
alterado o regime inicial de cumprimento da pena para o semiaberto. É 
o relatório. Decido. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 
535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe Habeas Corpus 
substitutivo de recurso próprio, impondo- se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no ato judicial 
impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, D Je de 25.8.2020). 
Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há 
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício. Na 
espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto ao regime inicial de cumprimento da pena: Na 
hipótese, a pena imposta - superior a 4 (quatro) anos e inferior a 8 
(oito) anos - e a quantidade/variedade/natureza de drogas - 50,49g de 
cloridrato de cocaína, 154,39g de pasta-base de cocaína e 9,96g de 
maconha - justificam o regime inicial fechado, conforme decidido pelo 
c. STJ: [...] (fl. 18). Nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal, 
para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena o julgador 
deverá observar a quantidade de pena aplicada, a primariedade do réu 
e a eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Além 
disso, devem ser observados os enunciados das Súmulas n. 440 do 
Superior Tribunal de Justiça, e nºs. 718 e 719 do Supremo Tribunal 
Federal, segundos os quais é vedada a fixação de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta somente com 
base na gravidade abstrata do delito. Ademais, segundo a 
jurisprudência do STJ e a legislação pátria, acima citada, é considerada 
motivação idônea para o fim de imposição de regime mais severo do 
que a pena aplicada: a) a reincidência, ainda que não seja específica (§ 
2º do art. 33 do CP); b) a existência de circunstância judicial 
desfavorável, nos termos do art. 59 do CP (§ 3º do art. 33 do CP) e; c) a 
gravidade concreta do delito. Ademais, segundo a jurisprudência do STJ 
e a legislação pátria, acima citada, é considerada motivação idônea para 
o fim de imposição de regime mais severo do que a pena aplicada: a) a 
reincidência, ainda que não seja específica (§ 2º do art. 33 do CP); b) a 
existência de circunstância judicial desfavorável, nos termos do art. 59 
do CP (§ 3º do art. 33 do CP) e; c) a gravidade concreta do delito, que 
no tráfico pode ser avaliada pela quantidade, variedade e espécie de 
entorpecente apreendido. Havendo condenação por crime de tráfico, 
ainda dispõe o art. 42 da Lei n. 11.343/2006 sobre duas outras 
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circunstâncias judiciais preponderantes - a natureza e a quantidade de 
droga - que, se desfavoráveis, autorizam, além da majoração da pena-
base na primeira fase da dosimetria da pena, a fixação de regime mais 
gravoso quando considerada a sanção imposta (AgRg no HC n. 
910.018/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je de 
1.7.2024). Nesse sentido, ainda vale citar os seguintes julgados: ER Esp 
n. 1.970.578/SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, D Je de 
6.3.2023; AgRg no AgRg no AR Esp n. 2.435.525/SP, Rel. Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, D Je de 6.6.2024; AgRg no HC n. 
836.416/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, D Je 
de 3.5.2024; AgRg no HC n. 859.680/SP, Rel. Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, D Je de 14.2.2024; AgRg no HC n. 842.514/SP, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, D Je de 3.7.2024; AgRg no 
HC n. 901.630/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, D Je de 3.7.2024; AgRg no HC n. 905.390/SP, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de 12.6.2024; AgRg no 
AR Esp n. 2.465.687/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D 
Je de 11.6.2024; AgRg no HC n. 910.018/SP, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, D Je de 1.7.2024; RvCr n. 5.906/SP, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, D Je de 5.6.2024; AgRg no 
HC n. 895.226/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, D 
Je de 24.5.2024; AgRg no HC n. 898.119/SP, Rel. Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, D Je de 16.5.2024; AgRg no HC n. 
910.018/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je de 
1.7.2024. Acresça-se que, de acordo com a Súmula n. 269 do STJ, é 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto para reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos, se favoráveis as 
circunstâncias judiciais. Nessa linha, o julgado impugnado não diverge 
da jurisprudência do STJ, pois, conforme se extrai do trecho do acórdão 
supratranscrito, há elemento idôneo para a fixação do regime fechado, 
em especial a diversidade e a quantidade expressiva de droga 
apreendida. Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta 
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício. Ante o exposto, 
com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus. Cientifique-se o 
Ministério Público Federal. Publique-se. Intimem-se.

Afirma a parte agravante que a decisão deve ser reconsiderada para 
reconhecer do recurso da agravante ou conceder a ordem de ofício, com fins de 
fixação de regime inicial de cumprimento de pena no regime semiaberto.

Ocorre que, como já pontuado, a pretensão da agravante esbarra no 
óbice da impossibilidade de reanálise probatória, não sendo vislumbrada ilegalidade 
para concessão do Habeas Corpus de ofício, porquanto a fixação do regime inicial 
fechado foi fundamentada pelo julgador originário.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

 PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. 
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PEDIDOS DE ABSOLVIÇÃO; FIXAÇÃO DE PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL; 
AFASTAMENTO DOS MAUS ANTECEDENTES; APLICAÇÃO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO ESTABELECIMENTO DE REGIME INICIAL MAIS BRANDO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DO ATO APONTADO COMO COATOR. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE FLAGRANTE ILEGALIDADE A 
PERMITIR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. TESES DE 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIO OU NEGATIVA DE AUTORIA. REANÁLISE DA 
DOSIMETRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos.

II - Pedidos de absolvição; fixação de pena-base no mínimo 
legal; afastamento dos maus antecedentes; aplicação do tráfico 
privilegiado estabelecimento de regime inicial mais brando. Com efeito, 
o trânsito em julgado da decisão condenatória impede a parte impetrar 
habeas corpus perante este Sodalício, porquanto a competência do 
Superior Tribunal de Justiça, prevista no art. 105, I, "e", da Constituição 
Federal restringe-se ao processamento e julgamento de revisões 
criminais de seus próprios julgados.

III - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício. Não se descure que, para o 
conhecimento da ordem, faz-se necessário que o direito alegado pela 
defesa seja líquido - dispense apuração probatória - e certo - indene de 
dúvida.

IV - In casu, ao cotejar as alegações vertidas na exordial com a 
fundamentação exposta no acórdão objurgado, não se divisa a 
existência de ilegalidade ou constrangimento ilegal ao direito 
ambulatorial do paciente. Isso porque a pretensão defensiva não se 
mostra inconteste ou incontroversa à luz da normatividade aplicável à 
espécie e da moldura fático-jurídica delineada no aresto impugnado.

V - De mais a mais, é iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus para a 
análise de teses de insuficiência probatória ou de negativa de autoria, 
em razão da necessidade de incursão no acervo fático-probatório. Além 
disso, saliente-se que a via do writ somente se mostra adequada para a 
análise da dosimetria da pena se não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e caso se trate de flagrante 
ilegalidade. Vale dizer, o entendimento deste Tribunal firmou-se no 
sentido de que a "dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
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esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade" (HC n. 400.119/RJ, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2017).

VI - Na hipótese em foco, indubitavelmente, o acolhimento da 
pretensão defensiva reclama verticalização da prova, cognição vedada 
na via eleita.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 778.554/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 961.693 / MT
Número Registro: 2024/0437568-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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10248603120248110000 2024108293 70991072024

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : DEBORA DA SILVA MONTEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEBORA DA SILVA MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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